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IÉI(MO DE CONTTGTO Q1JE E]{TRE SI CELEBiU\M, DÉ iJM LADO O

MT]N'ICiPIO DE GARANHUNS REPRESENTADO PELA SECRETARIA

MT]NICIPAL DE CULTURA E DO OUTRO R S DOS SANTOS

PRODUÇÃO MUSICAL PARA APRESENTAÇÃO NO 32" FESTIVAL

tu\vróv^v 1r^

CONVOCATORIA OO3/?024, COMO MELHOR ABAIXO SE

DECLARAM:

D^l^ --^^-1^ ;-^k,*-.^ -,',Ll:^^ I^ ^^-*-+^ Á^..- l-á^ ^ l\/a..-:^i-:^ J- ar^---L.,-" -^^^^^:,,-iã:^-,1^Pe§.v4 Jurruw4 v!

direito público intemo, com sede na Av. Santo Antônio, n' 126, Centro, Garanhuns, Pemambuco, inscrito no

CNPJ sob o n' 1 1.303.906/0001-00, neste ato representada pela Secretária Municipal de Cultur4 a Sra.

Sandrq Crislina Bodrigues Âlbino, hrasileira, (PoÍana f ?\al2Q?l - ÇP), inscrita sob o CPF n'

793.314.1ó4-15, RG n" 2t 5903J SDS/PU, resrdente e domrcrhada na Rua Shekúah Yúel4 42, Resrdenclal

Cidade das Flores, Bairro Severiano Morais Filho, GaranhunVPE, doravante deÍlominado simplesmente

CONTRATANTE, e de outro lado, R S DOS SANTOS PRODUÇÂO MUSICAL, inscrita sob o CI\IPJ n"

zu.rau. /õlr/utÀrt-J4, §oln seo€ a rua ccgitI frrspo (t€ )ouza, ), Lo{lito, /\r I zu| L, La{x} (.lc Janto -f\go$xroo -

PE, CEP: 54.520-260. O pÍesente contrato é l'ormalizado nos termos do Edital de CredeÍlciamenÍo n" 00312024

e eÍn observância as disposições da Lei Federal n' 14.133121, de 0l de abril de 2021, Decreto Municipal no

049, de 04 de setembro de 2023 e demais legislações aplicáveis, mediante as cláusulas e condições a seguir

enuncia{ias.

r. CLÁUSULAPRIMEIRA-OBIETO

1.1. O presênte instrumento tem como objeto a pÍestação de serviços pela(o) CONTRATADA(O), após

aprovação e classificação da mesm4 paÍa realização de exposição durante o 32' FESTML DE INVERNO

DE GARAI\IHUNS, no PALCO CULTURA POPULAR, svento gue ocorre no Município de

Garanhms-PE.

1.2. A(O) conratado(a), fica obrigado(a) a prestar os serviços conforme composição descrita na tabela

abaixo e proposta apresentada em sua habilitação no Edital Convocatório n" 00312024:

ITEM VAT,OR

1.3. Vinçulam-se a Êsta contratação. independentemente de fanscrição:

APRESENTAÇÃO Cm,aN»A ARASTLETRA R$5.000,00
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w
TUNrcIPP OE GARANHUNS

1.3.1. A PÍoposta da contratada;

i.r.2. Eventuais anexos <ios tiocumentos supracita<kx.

2. CLrI-USUL.À- SEGUND.À- - vlCÊNCtÀ- F pp-OpJ-Oc.Â^ÇÃO

2-1. O pÍazo paÍa prestação dos sewiços deste conúato será de ó0 (sessenta) dias, improrrogáveis,

contados a partir da publicação do exrato contratual, na Improrsa Oficial, na forma do art. 105 da Lei n"

l4.l33l212l, tendo em vista a data do evento e a execução do serviço, que oconerá no dia 22 de julho de

202.í, às i 4H40iviili.

3. CLÁUSULATERCEIRA- DAf,XECUÇÃO

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os pÍazos e

condiçôes de conclusão, fiscalização e execuÉo do objeto constaÍn no Editat da Convocatória que disciplinou

o pÍocesso de contratação.

4. CLÁUSULAQUARTA-SUBCONTRATAÇÂO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULAQUINTA-PREÇO

5.1. () valoÍ global do pressnte contrato e de R§5.00o,0o (cmco mll Íeas);

5.3. No valor aclma estão incluidas todas as despesas ordinárias diÍetas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostoq encargos sociaig trabalhistas, previdenciiários, fiscais e

comerciais incideÍltes, taxa de administração, frete, seguÍo e outÍos necessários ao cumprimento integral do

objero da conuaraçâo;

6. CLÁUSULASEXTA-PAGAMENTO

6.1. O pagamento será realizado em uma única parcel4 devendo ser pago eÍn até 30 dias mediante emissão

da devida nota fiscal e comprovagão da prestaçâo do servigo na forma de sua conúatagão.

6.2 DA RETENçÃO DE IRRT'

Serão retldos na lbnte os Impostos sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), contbrme as aliquotas

estabelecidas para o objeto licitado e/ou processo dg contratação, conforme estipulado na Instrução Normativa

RFB n' 1.23412012 e no Decreto Municipal n' 03012023, ou em ouúo normativo que possa substirui-los. A

COi.iTR.ÀTÁDÀ é resp<»rúvei peio rieuaque <iesses inrpostos nas no{as üscais enüritias, irent como peia

apresentaÉo de uma declaÍação, quando aplicável, para comprovaÍ a neo ÍeteÍlção do imposto, nos teÍmos do

Anexo ll do Decreto Municipal.

6.3. Em caso de equívoco no documento de cobrança ou em situações que impossibiüteÍn a liquidação da

tiespesa o pagan€nro sêrá srspenso arc que a COiiTRÀTÀDÀ rome as me<ü<ias necessárias para correçào.

Neste cenâno, não haverá qualquer ônus à CONTRA IANTE.

6.4. O município realizará a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviço de Qualquer NatuÍeza (ISSQN) na
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fiIUMCIPO DE GARANHUNS
aliquota correspondente ao serviço prestado, nos municipios onde os serviÇos foÍem executados e a Prefeitura

Municipai de Garanhuns?E for a suixtituta tributárig <íe aconio com a iegisiaçao vigente.

Á § À a^nfrâÍaÁo arrcnÁn ^-tânfê nêl^ §im-lc< I{aninnql Âev4tá 2!!ey !' !. fâ-t!Í-2nento rlos qe.^-,icr-.s

declaração I'ormal rnttrrmando o seu enquadramento nas tabelas constrntes do Anexo I ao V da Lei

Complernentar no. 12312006 e destacaÍ no corpo da Nota Fiscal o percentual da aliquota do ISS

conrspondente.

ó.ó. i'la eventuaiitiade de a iviicroempresa (ivÍE) ou Empl€sa d€ Pequeno Pone (EPF) nâo iníonnar a aiiquota

no documento Íiscal, será aplicada a aliquota de 5% (cinco por cento) do ISS, quando devido ao Município de

Garanhuns, conforme disposto naLei 123/2006 enalei 4325/2016.

6.7. Deverão ser obs€rvados o disposto na IN RFB N'21lOlZ022 dispõe sobre normas gerais de tributação

previriurciiíria e de arrecariação iias corriiruigões sociais destirrarias à Previriência Sociai e rias conuiiruições

devidas a terceiros, admmistradas pela Secretana Especial da Receita Federal do Brasil (RIB), em especial os

artigosll0e122.

7. CLÁUSULASÉTIMA.Rf,AJUSTE

7 .i. Os preços iniciaimenrc conuatari,os são irreajusúveis.

8. CLÁUSULA OTTAVA. OBRIGAÇÔES DO CONTRATAI§TE

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratad4 de acordo com o contrato e

s€us anexos;

b) Receber o obJeto no prazo e conüções estabelecidas na Propoía d4o) CoÍrtutada(o);

c) NotlticaÍ 4o) Contratada(o), poÍ escnto, sobÍe vícios, detêrtos ou incorreções venlicadas no objeto

fornecido, para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelâ(o)

Conuaaaiia(o);

e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela rncontroveÍsa da execução do

objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execugão do objeto, quanto

à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n" 14.133, de 20211'

i Àpiical ao Connaiario as salçôes previsras na iei e neue Contrato,

g) Cienhlicar o órgào de representação judicial do Mumcipro de Garalhuns paÍa adoção das medidas

cabiveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

h) Explicitamente emiúr decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

presenre Conirao, ressaivaios os requerimentos ma ii€si&nenre imlxriineuies, rnerarnelte proreiarórios ou de

nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

D A Administração teÍir o pÍazo de 10(dez) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para
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MUMCIPP DE GARANHUilS
decidt, admitida a prorrogação motivada por igual período.

jl Responcier eventuais petiicios cie reesai:eiecinrento cio equiiibrio econômico.frnanceiro feitos peio

^^ntrâtâ.|^ í^ npzn máwimn Áe 1n /trintq\.1;'.

k) Notilicar os emitentes das garantras quanto ao inícro de processo administrativo para apuração de

descumprimento de cláusulas contratuais.

l) Comunicar o Contratâdo na hiÉtese de posterior alteração do prqjeto pelo Conüatante, no caso do

an. 93, §2', tia Lei n" i4. i 33, tie 202 i .

m) A Adminlsfação não responderá por quaisquer compromrssos assumidos p€lo Contratado com

terceiÍos, ainda que vinculados à execução do contrato. bern como por qualquer dano causado a teÍceiros em

decorrência de ato do Contratado, de seus ernpregados, prepostos ou subordinados.
í -,^-.- . -.^r, . ^^-^ --^v. L|-AU§ULI{ 1\1 1\A - lrór(rt,Av(r|:,§ rrt Lt 1\ r l(A r Alrt,

a) Fica vedado ao contralado- meÍrcioiar- làzer orooasanda ou oualouer ato oue demonstre aporo a

candidato ou oré-candidato- durante este oeÍíodo eleitorâI:

b) Cumprir com todas as normas pÍevistas no Plano de Trabalho contratado e neste contÍato, assumindo

como exçiusivarnenre seus os riscos e as despesas decorrerrres da'ooa e lxlieira cxecuçâo rio oirjcro corruaruai,

observando, aind4 as obngações a seguir dispostas;

c) Manter duante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigagões assumidas. todas

as condições de habilitagào e qualificação exigidas no Edital Convocatório e neste contrato;

d) Execuiar o objero c<xruarado no ioçai e íorma indica<ia peio COi.iTR.aTAi.iTE. oirc<iecenri,o os prazos

esupulados;

e) Assumir a responsabilidade por todos os encargos e obrigações trabalhistas, vez que seus empregados

não manterão nenhum vínculo empregaúcio com a CONTRATANTE;

0 Aszumir, ainti4 a responsabiiiri«ie peios encaÍgos fissais e comerciais resuiranres da exr:,cuçào tio

Contrato;

g) Atender as determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

(art. 137, II, da Lei n.o 14.133 de 2021) e prestar todo esclarecimento ou infonnação poÍ eles solicitados;

h) Arciu cun dcspcsa dcr.xrnenie ric quaiquor infração, scja quai íor, qu:uxio praticaria [xcr ssus

empregados na execução dos serviços contratados;

i) Não transferir a outrem, no todo ou em paÍte, o objeto do pÍesente contrato, sem prévia e expÍessa

anuência do CONTRATANTEI

j) Cre<ienciar junto ao COI{TRÀTÀI.ITE um Í€p{es€nrirnre e númcro «ie reiefone e emaii para presmr

esclaÍecimentos e atender as soltcttações, bem como reclamações que porventura suÍgirem durante a execuçào

contratual;
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i,UMCIPD DE GARÂNHUIIS
k) Não contratâÍ, durante a vigência do contrato, côniuge, companheiro ou pâÍente em linha reta

coiarerai ou por arinicia<ie. até o terc€iÍo gÍau, d€ dirigente do CúiriTRATAi\ t e ou do 6scai ou gestor do

.^rtrât^ n^. íêt"m^< án ortion Ál noráorafn íninn ã. Iainold l?? Áa)Ô)l'

10. CLÁUSULA DI,CIMÂ- INFRAÇONS E S,{XçÔTS ADMINISTRATIVAS

10.1 Comete infração administraúv4 nos termos da lei, o contratado que, com dolo ou cúpa:

10.2 DeixaÍ de sntregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que

reúa sicio soiicita<io pêia Secrelana demandante:

10.3 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para pagamento, qumdo çonvocado

dentro do prazo de validade de sua proposta;

lO.4 Recusar-se, seln justificativ4 a ÍssinaÍ o confato, ou a aceitar ou retirar o instnmento equivalente no

prazo euaireiecitio peia Administração;

10.5 Apresentar declaragão ou documentação tàlsa exigida para o certaÍne ou prestâr declaração Íalsa

durante â licitação

10.6 Na aplicação das sanções serão considerados:

i. a narureza e a gravitiúe <ia infraçâo comedria

II. as peculiandades do caso concreto

IIL as circunstâncias agravantes ou at€nuantes

IV. os danos que dela provierem para a Administração Pública

V. a impiantação ou o aperíeiçoarnento de programa tie integri<i«ie, coníorme normas e orienuções <ios

óÍgãos de controle.

10.7 A multa será recolhida em percentual de O,5o/o a 30olo incidente sobre o valor do contrato licitado,

recolhida no prazo mráximo de dez (dez) dias úteis, a contaÍ da comunicação oficial, proporcional à infração.

i0.8 As sanções <ie arivenênci4 impe<iimento tie iicirar e conuatar e <ieciaraçàô de inidroneid«ie para ücitar

ou contrataÍ poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à pena.lldade de multa.

10.9 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação.

^- t--^--- . -*^--- ?^ -^-.--.---.,Ir. I-LAUSU|-A lrt -rvtA rxt§lllt(A - rrA [-.\ r rt\çAl, t-lrl\ r xA t uAt-

I l. l. O contrato se extingue quando ao linal da execução da pÍestação de serviços contrúada ou vencido o

prazo nele estipulado, independentemente de teÍem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes

contraentes;

^- 't -.^--- . -í^-- - . - ---* l -.- .tL. LLAU§ULA rrl -llvl-^ §rtt Ul\rrA- rr1, rAçAU Ur(çAlvloll t AI(I-A.

12-1. As despesas decorrentes da pres€nte contratação correrão à conta de recursos especílicos consignados

no Orçamento Geral deste Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
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íIIUNiCIPE DE GARANi.IUNS

Órgão Secretrauia rie Cultuia

Unidade Orçameniária 11nn'l e ^^-^+^; - .la Í-'.le'..-

12.2. ê^ dcEção Íe!3ti'"3 acs e---elcícios {nerlceircs subsequen tes será inCicada após apro"açãc da Lei

OrçamentâriaÍespectrvaeliberaçãodoscrédrtoscorrespondentes,medianteaposülaÍnento'

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRÂ_DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

13.1 A fiscalização do contÍato ficará a cargo da servidora Laura sartos Gabriel. designada formalmente.

aravés tia Ponaria n" iv+i2824, sentio a serviriora responsávei que tieverá respontier peias atri'ouições

inerentes ao Fiscal do Contrato, cont'orme aÍ 117 da Lei 14 133 de 2021:'

15.2 A gestão do contrato ficará a cargo da servidora Maria Gabriela Ferro de Lima Ferreir4 nomeada através

da Portaria n 16512024, sendo a servidora a responúvel pelas atribuições atinentes âo Gestor do Contrato'

nos termos rio Decreto n" i i 24ó, rie 2022 e Lei n" i4 i33iZAZ't '

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

14. t . As paÍtes deveÍão cumpú a Lei no 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados

pessoais a que tenham acesso en razÁO do certame Ou do contrato administrativo que eventualmente venha a

serlirmado,apartirdaaprcsentâçãodapropostanoprocedimentodecontratação,rndeperrderrternerrtede

declaração ou de aceitação expressa.

I5. CLÁUSULA Pfç1Y,4QI.INTA_ALTERAÇÔES

15. I . Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n' 14 133'

{fa ./,ul \.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que

se fizerem necessários, até o limite de 257o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediaÍte celebração de termo aditivo. submetido à

previa aprovação ria consuitoria jurídca rio conlÍatânte, saivo nos casos de jusriÍicada necessiriade de

anteclpação de seus etêitos, hipótese em que a tbrmahzação do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de I

(um) mês (art. 132 da Lei n' 14.133' de 2021).

16. cLÁusuLA DÉcrlr,q. sBxrÂ, - Dos cAsos oMISsos

Manutenção das atividades relacionadas ao evento

"Festival de Inverno de Garaúuns"
2.2197Ação

Outrcs Sen iços de Tercciios - Pessoa J';ndica,1rôn1Ô

Recursos próprios001Recurso
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ITUNrcIPO OE GARANHUilS
ló.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n' 14.133,

de 7uZi e <iemais normas fecierais e municipais apiicáveis e- subsi<iiariamente. segun<io as disposiçôes

aar+iÁac aa I êi no enTR Áê lOOô - Í-ÁÁion Áe nefcso Án Í-nnc'.miáar e nrinaínin< ocraic Á^c

contratos.

16.2. Incumbirá ao conhatarte di\.ulgaÍ o presente instrumento no PoÍtal Nacional de ContÍatações Púbücas

(PNCP), na forma prevista no art. 94 daLei 14.133, de 202l,bem como no Í€spectivo sitio oficial na lnterne(

aifi aaÉiiFú àO aÚ4. vr, l.aPllr, (!ir l-çl ll. l't.lJJ' \tÉ LVL|, li ilu iJl. o, §2, (la, t!9t tr. LL.JL|, u.É zur t É Ltil

Mnnicipal 391812013.

16.3. As partes elegeraÍn o foro da Comarca de Garanhuns/PE, excluindo-se qualqueÍ outro por mais

privilegiado ou especial que sejq paÍa dirimir qualquer dúvida ou ações, porventura oriundas do presente

c,orraro,coliorme afl. 92, § i", da Lei no i4. i33/2 i.

Garanhuns, 19 dejulho de 2024.

MUMCIPIO DE GARANIHI]NS

CNPJ: I 1 .303.906/00001-00

SANDRA CRISTINA RODRIGUES ALBIN

SECRETÀRIA MUh'ICIPAL DE CULTI]RÂ

CONTRATANTE

gub
Oocumnto .ssin.do dEit lmenre

ircrmosEl Fa'toost lfos
oàt : rg/o?/loza t3:33:arn3oo
v.riríq!êem htçe:/A.ridár.iti êôv.b,

3'

p s nô§ sÂ NTÍts ppônrra Á Í! ltTtl ISla Â f

CNPJ N' 20.,15J.780/0001-J2

CONTRATADA
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